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SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO FISCAL

CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS
"AMAZÔNIA: PATRIMÔNIO DOS BRASILEIROS"

RESOLUÇÃO Nº 08/15
CÂMARA DE JULGAMENTO

SESSÃO

: 10ª EM 03/02/15
PROCESSO

: Nº 06/2014
RECORRENTE
: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM. FISCAIS
RECORRIDO   
: A MESMA
INTERESSADO
: C G DOS SANTOS TRANSPORTES E LOGÍSTICA
AUTUANTES   
: GLAUCO ANDRÉ BEZERRA/ JORGE HENRIQUE VERDE/

                               LUZILENA SOCORRO/CLÁUDIO TOMÁS/NEWTON CARLOS


RELATOR

: RAWLINS COELHO DA SILVA
EMENTA: ICMS. - TRANSPORTE DE MERCADORIAS ACOBERTADAS DE DOCUMENTO FISCAL INIDÔNEO. TRÂNSITO IRREGULAR. ELEIÇÃO ERRÔNEA DO SUJEITO PASSIVO.  RESPONSABILIDADE E AUTORIA NÃO COMPROVADA DE SUJEITO PASSIVO AUTUADO. REVELIA. SEM EXAME DE MÉRITO. CERCEAMENTO DE DEFESA. AUTO DE INFRAÇÃO NULO.
RELATÓRIO
Da autuação

Versa o presente Auto de Infração e apreensão de mercadoria de n.º 002720/2013, lavrado em 12/12/2013, acerca da seguinte imputação fiscal:

1. Transporte de mercadorias acobertadas de documentos fiscais inidôneos. 

A imputação fiscal restou capitulada no arts. 147, e 156, do Regulamento do ICMS do Estado de Roraima, (RICMS/RR), aprovado pelo Decreto nº. 4.335-E/2001. 

A penalidade aplicada foi a multa de 40% sobre o valor do imposto prevista no art. 69, III, "a" da Lei 059/93.

O Fisco Estadual anexou os seguintes documentos:

· Auto de Infração e Apreensão de Mercadorias  n. 002720/2013;

· Cópia da Ordem de Serviço n. 003016/2013;

· Cópia de DANFE;

· Cópia de DACTE;

· Cópia de Planilha – Ref. Materiais de Construção;

· Cópia do Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo;

· Termo de Entrega de Mercadorias;

· Extrato do Contribuinte;

· Encaminhamento de Auto de Infração;
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· Termo de Revelia;

· Certidão – Auto Apresenta 014 fls.

No dia posterior à lavratura do Auto de Infração e Apreensão, em 13/12/13, fora lavrado TERMO DE ENTREGA DE MERCADORIAS, tendo com recebedor o senhor Guanair da Silva, motorista do veiculo.

Da Impugnação
A Autuada não apresentou Impugnação e nem recolheu a importância exigida, razão pela qual fora declarada sua revelia, consoante Termo de Revelia acostado à fl. 014. 

Do Julgamento de 1ª Instância
Com supedâneo na Decisão de n.º 081/2014, o Auto de Infração e Apreensão de n.º 002720/2013 foi julgado nulo, sem análise de mérito, consubstanciado em vício insanável, sob a égide dos seguintes argumentos:

1. Que examinando as peças que compõe o presente processo, verifica-se que os autuantes elegeram, erroneamente, como sujeito passivo a empresa C G DOS SANTOS TRANPORTES E LOGÍSTICA, pelo simples fato de as mercadorias estarem sendo transportadas pela empresa ALIANÇA COMÉRCIO E EXPORTAÇÃO DE MADEIRAS LTDA. 

2. Que o correto seria o Fisco indicar como sujeito passivo o transportador que estava conduzindo a mercadoria no momento da apreensão, visto que, a acusação descrita no corpo do Auto de Infração versa sobre o Transporte de mercadorias acobertadas de documentos fiscais inidôneos.

3. Que a autuada não foi notificada pessoalmente, nem através de seu mandatário ou preposto, da ação fiscal e da consequente autuação, sendo assim, a falha na ciência ao sujeito passivo acarretou o cerceamento do direito a ampla defesa.

4. Que é inequívoca a nulidade do Auto de Infração, em razão da eleição errônea do sujeito passivo, visto que a empresa autuada não figurou em momento algum na relação tributária, pois não recebeu as mercadorias e nem efetuou o seu transporte.

Do Recurso de Ofício
Tendo em vista a decisão proferida em desfavor ao interesse da Fazenda Pública Estadual, fora interposto Recurso de Ofício à este Egregio Conselho de Recursos Fiscais.
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Todavia, a Notificação pessoal da autuada restou infrutífera por não ter sido encontrado no endereço citado nos autos, razão pela qual se procedeu a Notificação por edital com prazo de 10(dez) dias. Contudo, Transcorreu in albis o prazo regular aberto, haja vista que o sujeito passivo não apresentou as Contrarrazões ao Recurso de Ofício. 

O processo foi remetido à Procuradoria do Estado que pediu que autos fossem baixados em diligência junto ao fiscal autuante.

Em sua manifestação, em síntese o fiscal autuante trouxe os seguintes  argumentos:

1. Que acolhe a ideia de que o termo “transportador” para efeitos de ICMS é, em primeira análise, o proprietário do veiculo transportador.  

2. Fez referência ao artigo 747do Código Civil brasileiro, in verbis;

Art. 747. O transportador deverá obrigatoriamente recusar a coisa cujo transporte ou comercialização não sejam permitidos, ou que venha desacompanhada dos documentos exigidos por Lei ou regulamento.

3. Que a responsabilidade, assim, recai sobre o transportador tendo em vista o contrato de prestação de serviço.

4. Que o DANFE que acompanha a mercadoria, objeto da Infração identifica como transportador  a empresa C G DOS SANTOS TRANSPORTE E LOGÍSTICA, sendo, portanto, aquele que efetivamente transportava a mercadoria. 

5. Que não vislumbra em nenhum momento relação da empresa ALIANÇA COMÉRCIO E EXPORTAÇÃO DE MADEIRA LTDA com a empresa C G DOS SANTOS TRANSPORTE E LOGÍSTICA.

6. Por fim, entende que a empesa autuada é realmente quem está prestando o serviço, sendo assim, a responsável solidário pelo pagamento do imposto e demais acréscimos devidos.
O processo foi remetido novamente à Procuradoria do Estado que emitiu parecer 08/2015 (fls.34/36) manifestando-se pelo não provimento do recurso de ofício, para manter a decisão de primeira instância que julgou nulo o Auto de Infração e Apreensão de Mercadorias nº 002720/2013.
É o relatório.

             


RAWLINS COELHO DA SILVA






Conselheiro Relator
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                                                         VOTO

A contenda objeto de apreciação deste E. Conselho versa sobre Auto de Infração e apreensão de mercadoria de n.º 002720/2013, lavrado em 12/12/2013, no qual consta a imputação de que a empresa C G DOS SANTOS TRANSPORTES E LOGÍSTICA incidiu em Transporte de mercadorias acobertadas de documentos fiscais inidôneos.  A imputação fiscal restou capitulada no arts. 147, e 156, do Regulamento do ICMS do Estado de Roraima, (RICMS/RR), aprovado pelo Decreto nº. 4.335-E/2001. A penalidade aplicada foi a multa de 40% sobre o valor do imposto prevista no art. 69, III, "a" da Lei 059/93.

Todavia, a autuada não apresentou impugnação e nem recolheu a importância exigida, motivo pelo qual restou declarada sua revelia, conforme termo lavrado à fl. 14, em cumprimento ao que estabelece o art. 80, do Decreto n.º 856/94.

Porém, as mercadorias apreendidas foram entregues ao condutor do veículo que transportava estas, o Sr. Guanair da Silva, portador do CPF 204.111.622-68, conforme TERMO DE ENTREGA DE MERCADORIAS acostado à fl.10 dos autos em exame.

Nessa esteira, o procedimento correto seria o Fisco ter indicado como sujeito passivo o transportador que estava conduzindo a mercadoria no momento da apreensão, visto que a imputação descrita no corpo do Auto de Infração versa sobre o Transporte de mercadorias acobertadas de documentos fiscais inidôneos. 
Outrossim, impende ressaltar a disposição legal que atribui ao transportador a responsabilidade tributária, conforme lição do art. 156 do RICMS/RR, Decreto nº 4.335-E/2001, in verbis:
Art. 156. O transportador não poderá aceitar para despacho ou efetuar o transporte de mercadoria ou bem sem documento fiscal, ou acompanhados de documento fiscal inidôneo ou com destino a contribuinte não identificado ou baixado no CGF.
Nesse diapasão, resta comprovado que a empresa autuada não infringiu qualquer norma da legislação tributária estadual nesse caso concreto sub examine.

Ademais, a autuada sequer fora notificada pessoalmente por meio de mandatário ou preposto, para que tomasse ciência da imputação fiscal, fato este que por si só enseja o cerceamento ao direito de ampla defesa e a consequente nulidade do ato administrativo.
Contudo, em apertada síntese, se assim prosseguisse a exação fiscal em desfavor do sujeito passivo autuado, flagrante seria a violação aos princípios universais da ampla defesa e do contraditório devidamente petrificados em nossa Carta Magna, no art. 5º, incisos LIV e LV.                                                       
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Face ao exposto, voto pelo não provimento do recurso de ofício, para manter a decisão de primeira instância que julgou nulo o Auto de Infração e Apreensão de Mercadorias nº 002720/2013, de acordo com o parecer da Procuradoria Fiscal do Estado.
É o voto.
                       RAWLINS COELHO DA SILVA
                      Conselheiro Relator
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DECISÃO:
        Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que é recorrente e recorrido: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM. FISCAIS e interessado: C G DOS SANTOS TRANSPORTES E LOGÍSTICA,
RESOLVEM os membros da CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA, por unanimidade dos presentes com direito a voto, conhecer do recurso de ofício, nos termos do Inciso II, art. 21, da Lei nº 72/94, negar-lhe provimento, para confirmar a decisão de primeira instância, julgando nulo o Auto de Infração n° 002720/2013, de acordo com o parecer da Procuradoria do Estado, nos termos do voto do relator.  Foi excluída do  julgamento a Exmª. Srª. Conselheira Rozinete Araújo de Morais Guerra, com base  no inciso I, § único, art. 18, do Dec. 856-E/94.
SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA, em Boa Vista - RR, 20 de fevereiro de 2015.
                MAGDA MARTINS VIANNA
                                                                                                                         Presidente
                                                                RAWLINS COELHO DA SILVA                                                                                                                                                                                                                                                                     
                           Conselheiro  Relator                       
ROZINETE ARAÚJO DE M. GUERRA
                             Conselheira
RICARDO PETERLINI GONÇALVES
                             Conselheiro
EVANDRO BARROS DE SOUZA
                             Conselheiro
EDNALDA MARIA DO NASCIMENTO
                               Conselheira
    MARCUS GIL BARBOSA DIAS
                       Procurador do Estado
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